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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 807 (1)
ORIGEM : ADI - 33918 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL

INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

A D V. ( A / S ) : PGE-RS - JOSÉ GUILHERME KLIEMANN

Decisão: Após o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli (Re-
lator), julgando procedente a ação direta, pediu vista dos autos a
Senhora Ministra Rosa Weber. Ausentes, justificadamente, o Senhor
Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro
Joaquim Barbosa. Falou pelo interessado o Dr. Guilherme Valle
Brum, Procurador do Estado. Presidência do Senhor Ministro Cezar
Peluso. Plenário, 01.03.2012.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.037 (2)
ORIGEM : ADI - 143486 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL
A D V. ( A / S ) : PGE-RS - JOSÉ GUILHERME KLIEMANN
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL

Decisão: Após o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli (Re-
lator), julgando procedente a ação direta, pediu vista dos autos a
Senhora Ministra Rosa Weber. Ausentes, justificadamente, o Senhor
Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro
Joaquim Barbosa. Falou pelo requerente o Dr. Guilherme Valle Brum,
Procurador do Estado. Plenário, 01.03.2012.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.163 (3)
ORIGEM : ADI - 147421 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SÃO PAULO
R E L ATO R : MIN. CEZAR PELUSO
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
A D V. ( A / S ) : PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE

SÃO PAULO
INTDO.(A/S) : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO

PA U L O
PROC.(A/S)(ES): DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO
INTDO.(A/S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEFENSO-

RES PÚBLICOS - ANADEP
A D V. ( A / S ) : LUÍS ROBERTO BARROSO
INTDO.(A/S) : SECCIONAL SÃO PAULO DA ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL
A D V. ( A / S ) : LUIZ FLÁVIO BORGES D'URSO

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, Ministro Cezar Peluso (Presidente), conheceu da ação como
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, julgando-a,
em parte, procedente, para declarar a ilegitimidade ou não-recepção
do artigo 234 e seus parágrafos, da Lei Complementar Estadual Pau-
lista nº 988, de 9 de janeiro de 2006, e declarar constitucional o artigo
109 da Constituição do Estado de São Paulo, desde que interpretado
conforme a Constituição, no sentido de apenas autorizar, sem obri-
gatoriedade nem exclusividade, a Defensoria a celebrar convênio com
a OAB-SP, contra o voto do Senhor Ministro Marco Aurélio, que
julgava procedente o pedido como Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mel-
lo. Falaram, pelo Ministério Público Federal, a Vice-Procuradora-
Geral da República, Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira;
pela interessada Defensoria Pública do Estado de São Paulo, a Dra.

Daniela Sollberger Cembranelli, Defensora Pública Geral do Estado;
pela interessada Associação Nacional dos Defensores Públicos-ANA-
DEP, o Professor Luís Roberto Barroso; e, pela interessada Seccional
São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, o Dr. Oswaldo Pi-
nheiro Júnior. Plenário, 29.02.2012.

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE IN-
CONSTITUCIONALIDADE 4.657

(4)

ORIGEM : ADI - 4657 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. MARCO AURÉLIO
REQTE.(S) : ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRA-

DORES DO BRASIL - ANOREG-BR
A D V. ( A / S ) : DIXMER VALLINI NETTO
A D V. ( A / S ) : FREDERICO HENRIQUE VIEGAS DE LIMA
A D V. ( A / S ) : LUIZ CARLOS DE SOUZA LOPES JUNIOR
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE

RONDONIA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, deferiu o pedido de medida cautelar para suspender a
eficácia dos artigos 1º, 2º, 6º, cabeça, 7º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14 da
Resolução 007/2011-PR, de 8 de abril de 2011, do Tribunal de Justiça
do Estado de Rondônia. Votou o Presidente. Ausentes, justificada-
mente, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, os
Senhores Ministros Cezar Peluso (Presidente) e Joaquim Barbosa.
Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Ayres Britto (Vice-Pre-
sidente). Plenário, 29.02.2012.

AG.REG. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE 3.712

(5)

ORIGEM : ADI - 50986 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. CEZAR PELUSO
AGTE.(S) : PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRA-

SILEIRA - PSDB
A D V. ( A / S ) : RODOLFO MACHADO MOURA E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, Ministro Cezar Peluso (Presidente), negou provimento ao
recurso de agravo, contra o voto do Senhor Ministro Marco Aurélio.
Plenário, 29.02.2012.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária
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.

Presidência da República
.

SECRETARIA DE PORTOS
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

RESOLUÇÃO No- 80, DE 6 DE MARÇO DE 2012

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO o teor do Processo Administrativo CDP nº 3593/2011, de
13.10.2011, que versa a respeito apuração de responsabilidade da
empresa PÓLO PARTICIPAÇÕES LTDA EPP por descumprimento
de obrigações decorrentes do contrato nº.18/2011 - Serviços de Ma-
nutenção Corretiva, Preventiva, Preditiva e Instalações Elétricas em
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